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⁄⁄ REESTRUTURAÇÃO 

O Grupo Toky, dono das redes 
de móveis e decoração Tok&Stok 
e Mobly (e-commerce de móveis), 
entrou com pedido de recupera-
ção judicial ontem em meio ao 
agravamento de sua crise finan-
ceira e operacional, após meses 
de aumento das reclamações de 
consumidores sobre atrasos nas 
entregas, dificuldades para obter 
reembolso e falhas de atendimen-
to. A empresa informou que a dí-
vida é de cerca de R$ 1,11 bilhão.  
“Apesar dos esforços empregados 
pela administração na negociação 
da reestruturação do endivida-
mento junto aos credores da con-
trolada Tok&Stok, o alto endivida-
mento do grupo persiste e vem se 
agravando”, afirmou em comuni-
cado à CVM (Comissão de Valores 
Mobiliários). A companhia aponta 
que a recuperação judicial é conse-

quência de um ambiente macroe-
conômico desafiador.

De acordo com o grupo, a si-
tuação “exige a adoção urgente de 
medidas adicionais destinadas a 
preservar suas atividades, prote-
ger sua liquidez e permitir a imple-
mentação de uma reestruturação 
ordenada de seu endividamento 
e de sua estrutura de capital”. As 
ações da empresa derretem na Bol-
sa de Valores brasileira. Por volta 
das 12h, os papéis eram negocia-
dos a R$ 0,17, queda de 41%. Na 
mínima do pregão, as ações che-
garam a cair 45%. Entre 10h e 11h, 
as ações entraram em leilão, me-
canismo em que as operações com 
um ativo são temporariamente 
suspensas devido à alta volatilida-
de. No acumulado do ano, os pa-
péis têm queda de 79%. A empresa 
disse que o pedido de recuperação 
judicial, autorizado pelo conselho 
de administração, busca “resguar-

dar a companhia e as suas contro-
ladas, viabilizar a continuidade de 
suas atividades, preservar os ser-
viços por elas prestados, preservar 
seu valor e sua função social, bem 
como criar condições para a nego-
ciação e implementação de solução 
adequada para suas obrigações”.

O pedido foi ajuizado na Vara 
de Falências e Recuperações Judi-
ciais do Foro Central Cível do Es-
tado de São Paulo, sob segredo de 
justiça. O avanço dos problemas já 
vinha sendo percebido pelos clien-
tes da varejista. Entre as principais 
queixas relatadas estavam demo-
ra na entrega de produtos, ausên-
cia de devolução de valores pagos 
e dificuldade de comunicação com 
a empresa. Em entrevista, Victor 
Noda, CEO do grupo Toky, afir-
mou que a rede enfrentava pro-
blemas de integração desde que a 
Mobly propôs a compra da Tok&S-
tok, em agosto de 2024. A opera-
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ção marcou uma tentativa de reor-
ganização da companhia em meio 
à deterioração do negócio.

Fundada em 1978 pelo casal 
francês Ghislaine e Régis Dubrule, 
a Tok&Stok se consolidou no mer-
cado brasileiro como referência 
em móveis e itens de decoração 
voltados às classes A e B, apos-
tando em design contemporâneo 
e lojas de grande porte em bairros 
nobres e shopping centers. O cres-
cimento, porém, foi acompanhado 
de um aumento do endividamen-
to da companhia. Em 2012, os fun-
dadores venderam o controle da 
empresa para a gestora de private 

equity Carlyle. Já a Mobly, empre-
sa baseada no comércio eletrôni-
co e mais direcionada ao público 
de classe C, também passou a en-
frentar dificuldades após o forte 
crescimento registrado durante a 
pandemia de Covid-19. Com a de-
saceleração do consumo digital no 
pós-pandemia, o setor de móveis 
passou a conviver com margens 
mais pressionadas e queda na de-
manda. O pedido de recuperação 
ocorre em um cenário de retração 
do varejo de bens duráveis e de 
maior seletividade do consumidor, 
afetando empresas dependentes 
de crédito e de logística complexa.

⁄⁄ TURISMO

Estado projeta receber mais de 
1,2 milhão de turistas no inverno

A Secretaria de Turismo do 
Rio Grande do Sul (Setur-RS) 
apresentou ontem as perspecti-
vas para a temporada de inver-
no de 2026 no Estado. Durante a 
cerimônia, realizada no Galpão 
Crioulo do Palácio Piratini, em 
Porto Alegre, foram destacadas 
ações voltadas ao fortalecimento 
do turismo regional e à valoriza-
ção das potencialidades culturais 
das 28 principais regiões gaúchas. 
O período oficial da estação, con-
siderado o de maior fluxo de visi-
tantes no Rio Grande do Sul, ini-
cia-se em 22 de junho e se estende 
até 22 de setembro.

Segundo o secretário de Tu-
rismo, Raphael Ayub, a previsão 
é de um crescimento de 18% no 
número de turistas em compa-
ração com o mesmo período de 
2025. Para além dos destinos clás-
sicos da Serra Gaúcha, é esperado 
por Ayub que o fluxo de visitan-
tes também atinja cidades mais 
distantes dos principais centros 
econômicos da Capital, focadas 
nas regiões de fronteiras. “Nós te-

mos outras regiões que também 
têm um inverno muito caracte-
rístico e experiências singulares, 
como é o caso das Missões, que 
celebra 400 anos em 2026, além 
do próprio Pampa Gaúcho.”

A estimativa do balanço, rea-
lizado pelo Observatório de Turis-
mo da Secretaria, com base em 
dados da ForwardKeys, é de que 
1,2 milhão de passageiros desem-
barquem nos aeroportos gaúchos 
entre 1º de junho e 31 de agosto. 
Ainda segundo o levantamento, 
as intenções de viagem para o ex-
tremo Sul do Brasil somavam 5,3 
milhões de buscas no mercado tu-
rístico, representando aumento de 
21% comparado ao ano anterior, 
originados de São Paulo, Rio de 
Janeiro, Brasília, Recife e Belo Ho-
rizonte. No cenário internacional, 
o Uruguai representa o principal 
parceiro de viagens, com 68% es-
timados em intenções de viagens 
que saem de lá  com destino ao 
Rio Grande do Sul. 

Na ocasião, também foi apre-
sentada a plataforma “Viva o RS” 
do governo estadual em parce-
ria com o Sebrae, com o objeti-
vo de divulgar o turismo na re-
gião a partir de uma curadoria 
de ativações. 
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⁄⁄ LEGISLAÇÃO

ACPA debate sobre ambientes de trabalho saudáveis

A garantia de ambientes de 
trabalho saudáveis nas empresas, 
práticas de gestão revistas pelas 
organizações e a proteção das con-
dições de trabalho para os funcio-
nários foram alguns dos temas dis-
cutidos ontem na reunião-almoço 
da Associação Comercial de Porto 
Alegre (ACPA). Com o tema “Saú-
de Mental dos trabalhadores e o 
impacto da NR-1 nas empresas”, o 
debate reuniu a consultora e psicó-
loga organizacional, Angelita Gar-

cia, a advogada trabalhista em-
presarial, Carla Regina Wedy e o 
presidente do Sindicato Médico do 
Rio Grande do Sul (Simers), Marce-
lo Matias.

Segundo Angelita Garcia, 
existe uma resistência dos empre-
sários com relação à implementa-
ção da NR1. “A NR-1 vai exigir uma 
mudança cultural profunda, prio-
rizando o fator humano e a ges-
tão de riscos psicossociais, como 
sobrecarga de trabalho e ambien-
tes tóxicos”, comenta. Segundo a 
psicóloga, a legislação é multidis-
ciplinar, ao unir segurança do tra-
balho, recursos humanos e gover-
nança para garantir produtividade 
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e bem-estar. “Apesar da tensão do 
empresariado, a expectativa é que 
a norma resulte em empresas mais 
rentáveis e profissionais mais valo-
rizados a longo prazo”, acrescenta.

Carla Wedy destaca que a NR-
1, que entra em vigor no dia 26 de 
maio, tem como foco o gerencia-
mento de riscos ocupacionais nas 
empresas. A advogada trabalhis-
ta comenta que embora existam 
questionamentos jurídicos sobre 
as sanções, a obrigatoriedade de 
implementação permanece vigen-
te para a maioria das empresas, 
exceto Microempreendedores In-
dividuais (MEIs) e empresas de 
pequeno porte. Para Carla, a prin-
cipal mudança causada pela NR-1 
é a transição de uma cultura de 
compensação financeira por riscos 
para uma de prevenção sistemáti-
ca. O presidente do Simers destaca 
a deterioração do bem-estar psico-
lógico no ambiente corporativo e a 
urgência de adequação às novas 
normas regulamentadoras para 
mitigar riscos produtivos e huma-
nos. Diante da escassez de leitos e 
serviços psiquiátricos no estado, 
especialmente no interior, o mé-
dico aponta  a necessidade de for-
talecer a rede de atendimento pú-
blico e privado. Matias defende a 
criação de ambientes acolhedores 
e a capacitação de gestores. 


